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Proposta prevé multa por remessa nao autorizada de cartao

As instituicdes financeiras e administradoras de cartdes de crédito e de débito poderdo ser multadas se
enviarem seus produtos sem autorizacdo dos clientes. A medida, que € analisada pela Comisséo de
Defesa do Consumidor, esta prevista no Projeto e Lei 4347/04, do deputado Carlos Nader (PT do Rio de
Janeiro).

De acordo com a Agéncia Camara, as empresas que descumprirem a determinacdo estardo sujeitas a
multa de 1 mil Ufirs pelaremesse de cartdo sem autorizacéo, e de 1,5 mil Ufirs pela cobrancaindevida
daanuidade. As multas ser&o aplicadas em dobro em caso de reincidéncia e deveréo atender aos
procedimentos administrativos instaurados pela Promotoria de Defesa do Consumidor (Procon). A
fiscalizacdo do cumprimento da medida também sera feita pel os 6rgéos estaduai s de protecéo ao
consumidor.

Segundo o autor do projeto, a remessa de cartdes sem a solicitacdo ou autorizagéo do consumidor esta se
tornando uma pratica comum no pais. O parlamentar ressalta que essa pratica, de acordo com o Codigo
de Defesa do Consumidor (Lei 8078/90), é considerada abusiva. “ Todo servico prestado sem anuéncia
do consumidor é considerado como amostra gratis’.

A propostafoi juntada ao PL 4804/01, do ex-deputado Edinho Bez, que também apresenta a mesma
sugestéo. Os dois projetos, que tramitam em caréter conclusivo, serdo examinados ainda pelas comissdes
de Desenvolvimento Econémico, Industria e Comércio; de Financas e Tributacéo; e de Constituicéo e
Justica e de Cidadania.

LeilaoProjetodelLe

PROJETO DE LEI N° ... DE 2004.

(Do Sr. Carlos Nader)

“ Estabel ece multa pela emissdo de cartdes de crédito e débito sem o consentimento do consumidor”.
O Congresso Nacional decreta:

Artigo 1° — Asinstitui¢cdes financeiras e empresas administradoras de cartdes de crédito e débito ficam
proibidas de enviar cartdes de crédito e débito aos consumidores, sem gue seja prévia e expressamente
solicitado e/ou autorizado.

Artigo 2°— Os infratores do disposto nesta lei ficam sujeitos as seguintes penalidades, sem prejuizo das
penalidades previstas naLei n°8.078 de 11 de Setembro de 1990, que dispde sobre a protegdo do
consumidor:

| — 1.000 UFIR’s, pela remessa sem prévia solicitacdo e/ou autorizacdo do destinatario;
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Il — 1.500 UFIR’s, pela cobranga da anuidade, decorrente da remessa mencionadano inciso |;

[11- Devolver, em dobro, ao titular do cartéo emitido nos termos do inciso |, os valores de despesas aele
atribuidos, em qualquer hipotese.

81°— As multas previstas no “caput”, serdo aplicadas em dobro, em caso de reincidéncia

§2° — A pena de multa seré aplicada mediante procedimento administrativo instaurado pela Promotoria
de Defesa do Consumidor — PROCON.

§3° — O produto das multas previstas neste artigo constituira receita propria do PROCON.

Artigo 3° — A fiscalizagdo do disposto nesta lei serafeita pelos 6rgéos estaduais de protecéo ao
consumidor, nos termos do regulamento.

Artigo 4° — Estalel entraem vigor na data de sua publicagéo.
JUSTIFICATIVA
Os cartfes de crédito e de débito sGo modalidades de pagamentos que mais crescem no Brasil.

Em virtude disso, tem se tornado comum os consumidores receberem cartdes de crédito ou de débito
sem que facam o pedido. Muitos consumidores, porém, imaginam que, pelo fato de ndo

terem solicitado o cartdo, no sera cobrada anuidade, mas, na prética, ndo € isso o que ocorre. E prética
contumaz das institui¢cdes financeiras e empresas de administracéo de cartes de crédito e débito,
enviarem fatura cobrando pela anuidade dos referidos cartdes, mesmo que ndo autorizados ou solicitados
pelo consumidor.

De acordo com aLel 8.078 de 11 de setembro de 1990, mais conhecida como Codigo de Defesa do
Consumidor, tal medida configura préatica abusiva. O artigo 39, paragrafo unico dareferidale diz que
“todo servigo prestado sem anuéncia do consumidor equipara-se AAMOSTRA GRATIS’. Em seu inciso
111, o artigo 39 reza que “E vedado ao fornecedor de produtos e servicos enviar ou entregar, sem
solicitacdo prévia, qualquer produto, ou fornecer qualquer servico”.

Dessaforma, por ser esta uma prética abusiva, desobriga o consumidor a pagar anuidade ou qualquer
outro valor, desde que ndo tenhafeito uso do cartéo recebido.

O consumidor ndo pode ser surpreendido pela cobranga de um servigo que ele ndo solicitou. Tal medida
tem causado muitos prejuizos aos consumidores que ndo solicitaram ou autorizaram a entrega de cartGes,
sendo justo que 0s mesmos sejam ressarcidos pel os gastos com o cancelamento dos cartdes ou eventuais
prejuizos que essa medida tenha causado.

Assim, o presente projeto de lei visaexplicitar, as punicdes passiveis pela via administrativa para este
tipo de prética abusiva, praticada pelas institui¢des financeiras e empresas administradoras de cartdes de
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crédito ou débito, que tem criado muita controvérsia, o que obriga o consumidor gque se sente lesado a
recorrer ao Poder Judiciario, com agles que, em geral, levam bastante tempo para serem julgadas.

Por todo 0 exposto e em defesa desses consumidores que vém sendo altamente prejudicados pelas
instituicdes financeiras e administradoras de cartdes, é que coloco o presente projeto de lei a apreciacéo
dos nobres pares, contando com sua aprovagao.

Sala das SessOes, em ... de ... de 2004.
Deputado Carlos Nader
PL/RJ
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